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Processo nº 0011212-59.2009.8.19.0014 (2009.014.011111-2)
Trata-se de ação ordinária proposta por Marinete dos Santos Silva em face da Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro - UENF. A parte autora alega que ingressou administrativamente com pedido de enquadramento e promoção, postulando sua ascensão da Faixa XIV, Padrão I, para a Faixa XV do mesmo padrão de acordo com a tabela constante do anexo V do Decreto nº 28.950/01, com requisitos na Portaria Reitoria nº 009/2004, que instituiu os perfis da carreira docente. Afirma, ainda, que teve seu pedido indeferido, sob a alegação de não ter orientado tese de Doutorado, enquanto outros professores que sequer apresentavam os devidos requisitos foram promovidos, o que fere o princípio da isonomia. Pleiteia, em sede de Tutela Antecipada, que seja determinada a implementação dos vencimentos de Professor Associado, Nível E, Faixa XV, Padrão I, além do pleito de pagar as diferenças salariais desde 23/11/2005. A ré contestou às folhas 187/265, afirmando que a negativa se deu porque não ficou caracterizada excepcionalidade que justificasse a mudança da faixa salarial. Afirma, ainda, que mesmo que a autora não tivesse orientado tese de Doutorado poderia ser promovida se comprovasse excepcionalidade, o que não foi o caso. Contesta, ainda, a promoção dos professores citados na inicial da autora, e explica que se trata de casos diferentes do caso em tela. Requer a improcedência dos pedidos da autora. O Ministério Público manifestou-se à fl. 267 no sentido de que a Tutela Antecipada, a princípio não deveria ser concedida diante da necessidade de dilação probatória. Requereu a tomada do depoimento pessoal da autora, bem como a oitiva dos professores mencionados nos itens 9, 10 e 11 da petição inicial e do documento de fl. 13. A parte autora, em réplica, afirma que o laudo exarado pela Comissão Setorial de Carreira Docente é contraditório, pois aponta itens que permitiriam sua promoção para o nível I, mas, por outro lado, aduz não haver excepcionalidades que possam substituir o fato de não ter orientado tese de Doutorado. Salienta que o pedido de enquadramento somente foi analisado no auge de uma crise política em que ela se opunha a dois outros professores supostamente beneficiados com promoções, o que culminou numa sindicância, que, ao final, demonstrou que a autora não tinha culpa. Afirma que seu pedido de enquadramento foi assinado por um desses dois professores, o senhor Arno Vogel, contra quem debatia na instituição. Afirma ter alcançado 160 pontos, quando apenas 50 são necessários para a promoção a professor nível I, mas que mesmo assim não alcançou sua promoção por motivo de perseguição na instituição. Afirma haver um parecer á folha 365 em que a Comissão Setorial do CCT afirma que a autora havia atendido ao perfil aprovado pelo Conselho Universitário. No entanto, ela não foi promovida. Na Audiência realizada em 19/09/2012 a ré pugnou pela falta de interesse processual, considerando que já houve, em 08/11/2011, o enquadramento da autora na faixa requerida, conforme pleiteado. A parte autora apresentou alegações finais às folhas 307/312 em que afirmou ter sido enquadrada em 2001, mas que já atendia todos os requisitos para a promoção desde seu primeiro pedido administrativo para a promoção pretendida. Reiterou seus pedidos e pugnou pelo prosseguimento do feito. A parte ré apresentou alegações finais às folhas 313/317 afirmando que a autora conseguiu sua promoção por antiguidade quando do segundo pedido administrativo em 29/11/2010. Com relação ao enquadramento de faixa, seu pedido foi deferido em 29/11/2011 pelo centro de Ciências do Homem e em 10/02/2012 pela Câmara Central da Carreira Docente. Afirma a ré que desta vez a autora teve seu pedido deferido diante do fato de ter orientado uma aluna em sua tese de Doutorado. Reitera o pedido de improcedência. O Ministério Público, às folhas 319/320, é contrário ao reconhecimento do direito da autora retroagir a 23/11/2005, considerando que a ré apenas preencheu, de forma objetiva, todos os requisitos da Portaria 009/2004 da Reitoria da UENF ao realizar a orientação da tese de Doutorado. Antes disso, considera discricionariedade administrativa essa pretensão, pelo que pugna pela improcedência do pedido. Feito o relato do necessário, DECIDO: Com razão o Ministério Público. De início, reconheço a perda parcial do objeto com relação à obrigação de reenquadramento e progressão por antiguidade, já que tal medida já foi alcançada pela via administrativa. Persiste o interesse apenas no que diz respeito ao termo a quo de tais atos, eis que, conforme relatado, requer a autora que os efeitos financeiros desses atos remontem ao primeiro pedido administrativo formulado. No entanto, conforme assinalado pelo MP, até a orientação da tese de doutorado a autora não preenchia todos os requisitos necessários para que possuísse o direito subjetivo ao reenquadramento. Até entanto, havia mera expectativa de direito que poderia ser atendida por conveniência e oportunidade da Administração. Assim sendo, com fulcro no artigo 269, inciso I, do CPC, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO de pagamento de retroativos, extinguindo o feito com resolução de mérito. Com relação ao pedido de reenquadramento e progressão funcional, reconheço a perda do interesse de agir, extinguindo o feito sem resolução do mérito, com fulcro no artigo 267, inciso VI, do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento de custas e honorários, os quais arbitro em 10% sobre o valor da causa. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. PRI.
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